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PORTARIA DIR–2.771 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2021. 

 

Eleição dos representantes da categoria docente 

Doutores para o Conselho do Departamento de 

Engenharia de Computação e Sistemas Digitais da EPUSP. 

 

A Diretora da Escola Politécnica da USP, de acordo com o artigo 25 do Regimento 
Interno da EPUSP, combinado com o que dispõe o Regimento Geral da USP, baixa a seguinte 
portaria: 

 
DA ELEIÇÃO: 

 
Artigo 1º – A eleição dos representantes da categoria docente Doutores e respectivos 
suplentes será realizadadas 10às 16 horas do dia 26 de março de 2021 por meio de sistema 
eletrônico de votação e totalização de votos. 
 
Parágrafo único – Nas eleições realizadas eletronicamente durante o período excepcional de 

prevenção de contágio pela COVID-19 (Novo Coronavírus) fica dispensada a exigência de 

disponibilização de votação convencional, conforme Art. 4º da Resolução Nº 7945, de 

27.03.2020, e Art. 2º da Resolução nº 7956 de 08.06.2020.  

Artigo 2º – A eleição será realizada na forma de chapas e serão eleitos quatro representantes e 
respectivos suplentes. 

 
Artigo 3º – Cada eleitor votará emapenas 01 (um/a) candidato(a)/chapa.   
 
Artigo 4º – Poderão votar e ser votados os docentes em exercício no Departamento na 
categoria Doutor.  
 
§ 1º – Os professores temporários, colaboradores e visitantes, independentemente dos 
títulos que possuam, não poderão votar nem ser votados. 

§ 2º – Não poderá votar e ser votado o docente que se encontrar afastado de suas funções 
para prestar serviços em órgão externo à Universidade de São Paulo ou que estiver suspenso 
em razão de infração disciplinar. 

DA INSCRIÇÃO 
 



Artigo 5º– Os candidatos deverão formalizar pedido de inscrição prévia de suas 
candidaturas. 
 
§1º – As inscrições serão formuladas por requerimento ao Chefe do Departamento e serão 
recebidas por e-mail pela Secretaria do Departamento, por meio do endereço eletrônico 
leia.sicilia@usp.br a partir da divulgação desta portaria e até as16 horas do dia 05 de março 
de 2021. 
 
 
§2º - Os docentes que estiverem em férias ou no exterior, desde que não se enquadrem no 
artigo 4º, parágrafo §2º supra, poderão enviar o requerimento de inscrição, devidamente 
assinado, por meio digital, para o endereço eletrônico leia.sicilia@usp.br. 
 
§3º – As inscrições que estiverem de acordo com as normas estabelecidas nesta Portaria 
serão deferidas pelo Chefe do Departamento. 
 
§4º – Recursos deverão ser enviados por e-mail à Secretaria do Departamento, por meio do 
endereço eletrônico leia.sicilia@usp.br, até as 16 horas do dia 12 de março de 2021 e serão 
decididos pelo Chefe do Departamento. 
 
 

DA VOTAÇÃO E TOTALIZAÇÃO ELETRÔNICA 
 

 
Artigo 6º – A Secretaria do Departamento encaminhará aos eleitores, no dia 26 de março de 
2021, em seu e-mail cadastrado no Sistemas USP, o endereço eletrônico do sistema de 
votação e a senha de acesso com a qual o eleitor poderá exercer seu voto.  
 
Artigo 7º – O sistema eletrônico contabilizará cada voto, assegurando-lhe sigilo e 
inviolabilidade. 
 
 

DOS RESULTADOS 
 
Artigo 8º– A totalização dos votos das eleições eletrônica será divulgada até as 19h do dia26 

de março de 2021,sendo consideradas eleitas as quatro chapas mais votadas. 

 

§ 1º – Em caso de empate, a escolha recairá naquele que tiver maior tempo de 

serviço docente na USP. Verificando-se novo empate, considerar-se-á eleito o que 

tiver maior tempo de serviço na respectiva categoria docente. Persistindo o empate, 

será considerado eleito o docente mais idoso. 

§ 2º – Dos resultados da eleição cabe recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 
três dias úteis, após a divulgação do resultado.  



§ 3º – O recurso a que se refere o parágrafo anterior deverá ser enviado por e-mail à 
Secretaria do Departamento, por meio do endereço eletrônico leia.sicilia@usp.br, e 
será decidido pelo Chefe do Departamento. 

Artigo 9º– Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe do Departamento. 
 
Artigo 10– Esta Portaria entrará em vigor na data de sua divulgação. 

 

 

ASSINADO NO DOCUMENTO ORIGINAL 

Liedi Legi Bariani Bernucci 
Diretora da EPUSP 
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encaminhados à CPq para registro, acompanhados das seguintes 
informações:

I. área e subárea do conhecimento às quais os projetos se 
vinculam, bem como a linha de pesquisa do líder;

II. título, resumo, duração, cronograma de realização, 
composição do corpo de pesquisadores, incluindo alunos de 
graduação, pós-graduação e pós-doutorandos; parcerias com 
outros grupos ou instituições no Brasil e no exterior, se houver;

III. resultados do projeto e publicações quando de seu 
término.

Parágrafo Único – É recomendado que a divulgação, a cha-
mada e seleção de pesquisadores para os projetos de pesquisa 
sejam feita por meio de edital próprio.

Art. 5º. – Somente serão atribuídos créditos-trabalho pela 
CPq, na forma da Deliberação Conjunta XXX/2020 e Deliberação 
CPq no. 02/2020, aos alunos participantes de Grupos que aten-
dam às determinações desta Deliberação.

Art. 6º.- A CPq deverá manter registro dos Grupos inativos 
ou encerrados, para fim de assegurar a existência de dados e 
informações oficiais sobre as pesquisas realizadas na FD.

 Deliberação FD-3, de 14-10-2020

Regulamenta as Atividades Acadêmicas 
Complementares, Prática Jurídica e Estágio

O Diretor da Faculdade de Direito da USP, tendo em vista o 
deliberado pela Egrégia Congregação, em sessão ordinária de 24-09-
2020, a partir de proposta formulada conjuntamente pela Comissão 
de Graduação, que aprovou o texto em 10-09-2020, pela Comissão 
de Pesquisa, que o aprovou em 11-09-2020, pela Comissão de Cultu-
ra e Extensão, que o aprovou em 10-09-2020, e pela Coordenação do 
Setor de Estágio e Formação Profissional, aprova a seguinte

deliberação:
Capítulo I – Disposições Iniciais
Art. 1º. Esta Deliberação regulamenta:
I – as Atividades Acadêmicas Complementares (AACs);
II – a prática jurídica e
III – os estágios não obrigatórios.
§ 1º. O estudante deverá integralizar no mínimo 6 créditos-

-trabalho (180 horas) relativos a AACs, equivalentes a 4,86% da 
carga horária total do curso.

§ 2º. A concessão dos créditos trabalho dependerá da aferi-
ção da frequência, do aproveitamento e da aprovação do aluno, 
na conformidade com o projeto apresentado pelo coordenador 
da atividade.

§ 3º. Ao menos 6 créditos-trabalho (180 horas), dentre 
aqueles obtidos com as AACs, devem ser cursados em ativida-
des reconhecidas como prática jurídica pelo Núcleo de Prática 
Jurídica (NPJ).

§ 4º. As AACs e a prática jurídica passam a compor o rol 
dos elementos curriculares obrigatórios, para a obtenção do 
título de bacharel.

Capítulo II – Das Atividades Acadêmicas Complementares
Art. 2º. As AACs serão oferecidas semestral ou anualmente, 

em única ou várias edições, exceto nos casos expressamente 
previstos nesta Deliberação.

Parágrafo único. O estudante poderá optar pelo semestre, 
ou semestres, em que deseja realizar as AACs, desde que ao final 
do curso de graduação tenha atendido às condições indicadas 
no art. 1º.

Art. 3º. Para o cumprimento da carga horária mínima 
apontada no art. 1º ficam criados os conjuntos de Atividades 
Acadêmicas Complementares de Graduação (AACG), de Ativida-
des Acadêmicas Complementares de Cultura e Extensão Univer-
sitária (AACCEx) e de Atividades Acadêmicas Complementares 
de Pesquisa (AACPq), com códigos específicos no Sistema Júpiter 
e duração mínima equivalente a um crédito-trabalho.

Art. 4º. As AACs objetivam:
I – fortalecer o diálogo e o contato do estudante de gradu-

ação com a Universidade;
II – garantir a interdependência e complementaridade das 

atividades de ensino;
III – reconhecer a relevância de atividades pessoais de pro-

moção de saúde e bem-estar para o bom desempenho acadêmico;
IV – estimular iniciativas no campo social e a busca de 

novas pautas de inovação;
V – propagar conhecimentos, saberes e práticas de exten-

são universitária para a comunidade externa;
VI – estimular a busca pelo conhecimento com base em 

problemas e perguntas do cotidiano; e
VII – estimular atividades práticas tendentes à construção 

do conhecimento.
Art. 5º. As AACs serão credenciadas pelas Comissões com-

petentes, mediante proposta do docente responsável devida-
mente aprovada pelo Conselho do Departamento, em harmonia 
com o projeto acadêmico do Departamento ou da Faculdade, 
ressalvado o disposto nos parágrafos do art. 6º e no art. 8º.

§ 1º. O credenciamento das AACs terá validade de 5 anos.
§ 2º. Os Departamentos, semestralmente, na oportunidade 

da distribuição da carga didática no semestre subsequente, 
definirão as AACs que serão oferecidas no mesmo período, 
informando-as às Comissões competentes.

§ 3º. As Comissões publicarão as AACs disponíveis aos 
estudantes em cada semestre juntamente com a publicação 
das disciplinas disponíveis para matrícula, salvo nos casos de 
calendário próprio determinado pela Universidade.

§ 4º. As AACs de pesquisa seguem regulamentação específi-
ca sobre credenciamento e comprovação, nos termos do art. 8º.

§ 5º. Em casos excepcionais de AACs não vinculadas a um 
único Departamento, o credenciamento poderá ser requerido 
pelo docente responsável diretamente à Comissão pertinente, 
mediante justificativa que demonstre o caráter institucional ou 
supradepartamental da atividade.

Art. 6º. Consideram-se Atividades Acadêmicas Complemen-
tares de Graduação (AACG), entre outras atividades:

I – estágios, devidamente formalizados com Termo de 
Compromisso de Estágio (TCE), nos termos do capítulo IV desta 
Deliberação e do § 3º deste artigo;

II – participação em projetos de ensino vinculados ao pro-
grama PUB, observado o § 4º;

III – monitoria em cursos de graduação, observado o § 5º;
IV – participação como aluno especial em disciplina de 

programa de pós-graduação;
V – atividades de representação discente, nos âmbitos 

estudantil e político, observado o § 6º; e
§ 1º. As disciplinas de graduação realizadas em intercâmbio 

serão computadas com base na equivalência de carga horária, 
não incidindo as disposições desta Deliberação.

§ 2º. As atividades previstas neste artigo não estão sujeitas 
ao procedimento de credenciamento previsto no art. 5º desta 
Deliberação.

§ 3º. O estágio formalizado com TCE será computado como 
AACG caso realizado a partir do sexto semestre de graduação, 
na proporção de três créditos-trabalho a cada seis meses de 
contrato, até o limite global de seis créditos-trabalho, mediante 
o protocolo do relatório final de estágio, nos termos do art. 25.

§ 4º. O cômputo de participação em projetos de ensino 
como AACG, na proporção de dois créditos-trabalho por semes-
tre, será feito por meio do Programa Unificado de Bolsas – PUB.

§ 5º. Cada docente que tiver projeto no PUB aprovado 
pela respectiva Pró-Reitoria poderá admitir todos os estudantes 
inscritos, até o limite da quantidade de vagas originalmente 
pleiteada, independentemente da distribuição das bolsas, entre-
gando ao Serviço de Graduação relatório final com o nome dos 
estudantes efetivamente participantes do projeto, com frequên-
cia e aproveitamento, para a atribuição de créditos.

§ 6º. O cômputo de monitoria de graduação como AACG, na 
proporção de dois créditos-trabalho por semestre, será feito por 
meio do Programa de Estímulo ao Ensino de Graduação – PEEG.

§ 7º. Cada docente que tiver projeto no PEEG homolo-
gado pela CG poderá admitir todos os estudantes inscritos, 

Sistemas USP, o endereço eletrônico do sistema de votação e a 
senha de acesso com a qual o eleitor poderá exercer seu voto.

Artigo 7º - O sistema eletrônico contabilizará cada voto, 
assegurando-lhe sigilo e inviolabilidade.

DOS RESULTADOS
Artigo 8º- A totalização dos votos das eleições eletrônica 

será divulgada até as 19 horas do dia 26-3-2021, sendo consi-
deradas eleitos os sete candidatos mais votados e, na sequência 
da votação, os seis suplentes."

§ 1º - Em caso de empate, a escolha recairá naquele que 
tiver maior tempo de serviço docente na USP. Verificando-se 
novo empate, considerar-se-á eleito o que tiver maior tempo de 
serviço na respectiva categoria docente. Persistindo o empate, 
será considerado eleito o docente mais idoso.

§ 2º - Dos resultados da eleição cabe recurso, sem efeito 
suspensivo, no prazo de três dias úteis, após a divulgação do 
resultado.

§ 3º - O recurso a que se refere o parágrafo anterior deverá 
ser enviado por e-mail à Secretaria do Departamento, por meio 
do endereço eletrônicoleia.sicilia@usp.br, e será decidido pelo 
Chefe do Departamento.

Artigo 9º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe 
do Departamento.

Artigo 10 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Extratos de Convênios
Processo: 20.1.1289.3.0
Nº Sistema de Convênios: 1012461
Partícipes: Acordo de cooperação e pesquisa que entre si 

celebram a USP/EP; a Shell Brasil Petróleo Ltda; e a Fundação de 
Apoio à Universidade de São Paulo (Fusp).

Objeto: Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento “Captura 
e utilização de CO2 (Carbon Capture & Utilization – CCU) – 
Desenvolvimento de propostas de normalização internacional 
no âmbito das novas tecnologias e aplicações de CCU", a ser 
realizado no período de 30-12-1899 a 30-12-1899.

Valor: 8.210.861,48
Vigência: Entrará em vigor na data de assinatura pela últi-

ma Parte e permanecerá vigente até 60 meses
Data de assinatura:02/12/2020
Processo: 19.1.02365.03.0
Nº Mercúrio: 45110
Partícipes: Termo de Cooperação Técnica que entre si cele-

bram a USP/EP e a São Paulo Transportes S/A (SPTrans).
Objeto: "Estabelecimento do propósito comum de buscar 

subsídios técnicos e científicos para a promoção da melhoria da 
mobilidade urbana no Município de São Paulo, a partir de dados 
fornecidos pela SPTrans e estudos conjuntos desenvolvidos entre 
a Epusp e SPTrans".

Vigência: O prazo total é de 60 meses, contados a partir 
da assinatura

Data de assinatura:01/12/2020
Processo USP: 21.1.00049.03.7
Sistema de Convênios: 1012719
Partícipes: Termo de Confidencialidade entre Novocell Siste-

mas de Energia S.A. e a USP/EP.
Projeto: Termo de confidencialidade para o projeto “Desen-

volvimento de Placas Separadoras Monopolares e Bipolares 
Metálicas de Conversores de Energia Sustentável Tipo Células 
Combustível PEMFC”

Vigência: Prazo de 02 anos, contados a partir da assinatura
Data de Assinatura: 11-02-2021
Processo: 19.1.2383.3.9
Nº Mercúrio: 45121
Partícipes: Convênio/contrato que entre si celebram a USP/

EP; Kaneka North America LLC; e a Fundação para Desenvolvi-
mento Tecnológico da Engenharia - FDTE

Objeto: durabilidade de sistemas aderidos de revestimentos 
cerâmicos

Termo Aditivo 1: Prorrogação de Prazo e remanejamento 
de rubricas.

Data de assinatura:10/02/2021
Processo: 19.1.1481.3.7
Nº Mercúrio: 44702
Partícipes: Convênio que entre si celebram a USP/EP, Uni-

dade Embrapii Poli USP – Tecnogreen, Silcon Ambiental Ltda e a 
Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo (FUSP).

Objeto: “Desenvolvimento de rota tecnológica de recupera-
ção dos Catalisadores industriais”.

Termo Aditivo 1: Prorrogação de prazo de vigência
Data de assinatura:08/02/2021
Processo USP: 20.1.01283.03.2
Sistema de Convênios: 1012492
Acordo de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação - PD&I que entre si celebram a USP/EP; a Fundação de 
Desenvolvimento da Pesquisa – Fundep; a Fundação de Apoio 
a Universidade de São Paulo - Fusp; o Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A. - IPT; a Fundação de 
Apoio ao Instituto de Pesquisas Tecnológicas – FIPT; a Universi-
dade de Brasília; a Fundação de Empreendimentos Científicos e 
Tecnológicos - Finatec; a Universidade Federal de Santa Maria; 
a AVL South América Ltda.; a Caoa Montadora de Veículos Ltda; 
e a Robert Bosch Ltda

Objeto: Desenvolvimento de Motor a Biogás de Alta Eficiên-
cia para Veículos de Transporte de Carga

Vigência: Vigerá pelo prazo de 36 meses, a partir da data 
de sua assinatura.

Data de assinatura:15/02/2021

 FACULDADE DE DIREITO

 Deliberação CPq-2, de 28-10-2020

Dispõe sobre a criação de grupos de pesquisa no 
âmbito da Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo

A Comissão de Pesquisa – CPq, em sessão de 28-10-2020, 
considerando os termos da Portaria PRP 648/18, que regula a 
criação e a manutenção de grupos de pesquisa na Universida-
de de São Paulo - USP, da Resolução Conjunta CoG, CoCEx e 
CoPq 7.788, de 26-08-2019, e da Deliberação Conjunta FD no. 
03/2020 de 14-10-2020, referente às Atividades Acadêmicas 
Complementares – AACs, baixa a seguinte Deliberação:

Art. 1º - A solicitação de criação de Grupo de Pesquisa 
(Grupo) no âmbito da FD é feita por via do Sistema Atena, 
mediante encaminhamento da proposta pelo(s) líder (es) ao 
respectivo Departamento e, posteriormente, em caso de mani-
festação favorável, à Comissão de Pesquisa - CPq.

Parágrafo único – O líder do Grupo deve ser docente ativo 
ou aposentado da USP, com termo de colaboração vigente como 
Professor Sênior, portador, no mínimo, do título de Doutor.

Art. 2º. - Na apreciação do Departamento serão observados 
os seguintes aspectos:

I- o mérito da proposta, considerando a pertinência e a 
clareza dos objetivos e as justificativas para criação do Grupo, 
bem como a importância da contribuição pretendida para a área 
de conhecimento;

II- a justificativa para a participação do(s) líder(es) concomi-
tantemente em outros Grupos, quando for o caso;

III- o alinhamento da proposta com as linhas de pesquisa do 
líder e do Departamento e com o Plano de Metas da FD;

IV- o atendimento dos requisitos de infraestrutura física e de 
pessoal, no âmbito da FD.

Art. 3º – Após a aprovação de mérito pela CPq, será 
dada notícia da criação do grupo à Pró-Reitoria de Pesquisa, 
acompanhada de pedido de certificação junto ao Diretório dos 
Grupos de Pesquisa do Brasil - DGP, administrada pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ.

Art. 4º – A atuação dos Grupos dá-se pelo desenvolvimento 
de projetos específicos e temporários de pesquisa, devidamente 

 ESCOLA POLITÉCNICA

 Portaria DIR-2.771, de 16-2-2021

Eleição dos representantes da categoria docente 
Doutores para o Conselho do Departamento de 
Engenharia de Computação e Sistemas Digitais 
da Epusp

A Diretora da Escola Politécnica da USP, de acordo com o 
artigo 25 do Regimento Interno da Epusp, combinado com o 
que dispõe o Regimento Geral da USP, baixa a seguinte Portaria:

DA ELEIÇÃO:
Artigo 1º – A eleição dos representantes da categoria 

docente Doutores e respectivos suplentes será realizada das 10 
às 16 horas do dia 26-03-2021 por meio de sistema eletrônico 
de votação e totalização de votos.

Parágrafo único – Nas eleições realizadas eletronicamente 
durante o período excepcional de prevenção de contágio pela 
Covid-19 (Novo Coronavírus) fica dispensada a exigência de 
disponibilização de votação convencional, conforme Art. 4º da 
Resolução 7945, de 27-03-2020, e Art. 2º da Resolução 7956 
de 08-06-2020.

Artigo 2º – A eleição será realizada na forma de chapas 
e serão eleitos quatro representantes e respectivos suplentes.

Artigo 3º – Cada eleitor votará em apenas 1 (um/a) 
candidato(a)/chapa.

Artigo 4º – Poderão votar e ser votados os docentes em 
exercício no Departamento na categoria Doutor.

§ 1º – Os professores temporários, colaboradores e visitan-
tes, independentemente dos títulos que possuam, não poderão 
votar nem ser votados.

§ 2º – Não poderá votar e ser votado o docente que se 
encontrar afastado de suas funções para prestar serviços em 
órgão externo à Universidade de São Paulo ou que estiver sus-
penso em razão de infração disciplinar.

DA INSCRIÇÃO
Artigo 5º– Os candidatos deverão formalizar pedido de 

inscrição prévia de suas candidaturas.
§1º – As inscrições serão formuladas por requerimento 

ao Chefe do Departamento e serão recebidas por e-mail pela 
Secretaria do Departamento, por meio do endereço eletrônico 
leia.sicilia@usp.br a partir da divulgação desta portaria e até 
as16 horas do dia 05-03-2021.

§2º - Os docentes que estiverem em férias ou no exterior, 
desde que não se enquadrem no artigo 4º, parágrafo §2º supra, 
poderão enviar o requerimento de inscrição, devidamente 
assinado, por meio digital, para o endereço eletrônico leia.
sicilia@usp.br.

§3º – As inscrições que estiverem de acordo com as normas 
estabelecidas nesta Portaria serão deferidas pelo Chefe do 
Departamento.

§4º – Recursos deverão ser enviados por e-mail à Secretaria 
do Departamento, por meio do endereço eletrônico leia.sicilia@
usp.br, até as 16 horas do dia 12-03-2021 e serão decididos pelo 
Chefe do Departamento.

DA VOTAÇÃO E TOTALIZAÇÃO ELETRÔNICA
Artigo 6º – A Secretaria do Departamento encaminhará 

aos eleitores, no dia 26-03-2021, em seu e-mail cadastrado no 
Sistemas USP, o endereço eletrônico do sistema de votação e a 
senha de acesso com a qual o eleitor poderá exercer seu voto.

Artigo 7º – O sistema eletrônico contabilizará cada voto, 
assegurando-lhe sigilo e inviolabilidade.

DOS RESULTADOS
Artigo 8º – A totalização dos votos das eleições eletrônica 

será divulgada até as 19h do dia26-03-2021, sendo considera-
das eleitas as quatro chapas mais votadas.

§ 1º – Em caso de empate, a escolha recairá naquele que 
tiver maior tempo de serviço docente na USP. Verificando-se 
novo empate, considerar-se-á eleito o que tiver maior tempo de 
serviço na respectiva categoria docente. Persistindo o empate, 
será considerado eleito o docente mais idoso.

§ 2º – Dos resultados da eleição cabe recurso, sem efeito 
suspensivo, no prazo de três dias úteis, após a divulgação do 
resultado.

§ 3º – O recurso a que se refere o parágrafo anterior deverá 
ser enviado por e-mail à Secretaria do Departamento, por meio 
do endereço eletrônico leia.sicilia@usp.br, e será decidido pelo 
Chefe do Departamento.

Artigo 9º – Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe 
do Departamento.

Artigo 10 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 Portaria DIR-2.772, de 16-2-2021

Eleição dos representantes da categoria docentes 
Associados para o Conselho do Departamento de 
Engenharia de Computação e Sistemas Digitais 
da Epusp

A Diretora da Escola Politécnica, da USP, de acordo com o 
artigo 25 do Regimento Interno da Epusp, combinado com o 
que dispõe o Regimento Geral da USP, baixa a seguinte Portaria:

DA ELEIÇÃO
Artigo 1º - A eleição dos representantes da categoria docen-

tes Associados e respectivos suplentes será realizadadas 10às 
16 horas do dia 26-3-2021, por meio de sistema eletrônico de 
votação e totalização de votos.

Parágrafo Único - Nas eleições realizadas eletronicamente 
durante o período excepcional de prevenção de contágio pela 
Covid-19 (Novo Coronavírus) fica dispensada a exigência de 
disponibilização de votação convencional, conforme art. 4º da 
Resolução 7.945, de 27-3-2020, e art. 2º da Resolução 7.956, 
de 8-6-2020.

Artigo 2º - A eleição será realizada na forma de inscrição 
individual e serão eleitos sete membros titulares e seis membros 
suplentes.

Artigo 3º - Cada eleitor votará em apenas 1 (um/a) 
candidato(a).

Artigo 4º - Poderão votar e ser votados os docentes em 
exercício no Departamento na categoria Associado.

§ 1º - Os professores temporários, colaboradores e visitan-
tes, independentemente dos títulos que possuam, não poderão 
votar nem ser votados.

§ 2º - Não poderá votar e ser votado o docente que se 
encontrar afastado de suas funções para prestar serviços em 
órgão externo à Universidade de São Paulo ou que estiver sus-
penso em razão de infração disciplinar.

DA INSCRIÇÃO
Artigo 5º - Os candidatos deverão formalizar pedido de 

inscrição prévia de suas candidaturas.
§ 1º - As inscrições serão formuladas por requerimento 

ao Chefe do Departamento e serão recebidas por e-mail pela 
Secretaria do Departamento, por meio do endereço eletrônico 
leia.sicilia@usp.br, a partir da divulgação desta portaria e até as 
16 horas do dia 5-3-2021.

§ 2º - Os docentes que estiverem em férias ou no exterior, 
desde que não se enquadrem no artigo 4º, parágrafo § 2º 
supra, poderão enviar o requerimento de inscrição, devidamente 
assinado, por meio digital, para o endereço eletrônico leia.
sicilia@usp.br.

§ 3º - As inscrições que estiverem de acordo com as normas 
estabelecidas nesta Portaria serão deferidas pelo Chefe do 
Departamento.

§ 4º - Recursos deverão ser enviados por e-mail à Secretaria 
do Departamento, por meio do endereço eletrônico leia.sicilia@
usp.br, até as 16 horas do dia 12-3-2021 e serão decididos pelo 
Chefe do Departamento.

DA VOTAÇÃO E TOTALIZAÇÃO ELETRÔNICA
Artigo 6º - A Secretaria do Departamento encaminhará 

aos eleitores, no dia 26-3-2021, em seu e-mail cadastrado no 

Artigo 1º - Designa o servidor Zenon Seckler Ewald (Cer-
tificações Fundap-136961 e USP-02/2003) para atuar como 
Pregoeiro no procedimento licitatório a ser instaurado na 
PUSP-QSD da USP, por meio da modalidade Pregão em ambien-
te eletrônico, conforme sua respectiva formação/capacitação, 
objetivando a aquisição de serviços comuns de valores abaixo 
de R$ 650.000,00.

Artigo 2º - Para compor a Equipe de Apoio, fica designada a 
servidora Fernanda Laureano Martins (PUSP-QSD).

Artigo 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, surtindo seus efeitos pelo prazo de 1 ano.

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES

 SEÇÃO DE GRADUAÇÃO
 Extrato de Convênio
Convênio P-CONV.1012623
Processo 20.1.01209.86.0
Instituição de Ensino: Fundação São Paulo (PUC-SP)
Concedente: Escola de Artes, Ciências e Humanidades
Objeto: Conceder Estágio a Alunos Regularmente Matricula-

dos na Instituição de Ensino.
Data de Assinatura: 12-02-2021
Vigência: Vigorará, a partir da data da assinatura, pelo 

prazo de 5 anos.

 ESCOLA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ESPORTE

 Portaria D-EEFE - 6, de 16-02-2021

Dispõe sobre a eleição dos representantes dis-
centes de pós-graduação junto à Congregação, 
Comissão de Pós-Graduação e Comissão de 
Pesquisa da EEFE-USP

O Diretor da Escola de Educação Física e Esporte baixa a 
seguinte portaria:

Artigo 1º - A escolha da representação discente de pós-
-graduação, processar-se-á, nos termos da Seção II do Capítulo 
II do Regimento Geral, em uma única fase, no dia 6 de abril de 
2021, das 9h às 16h, por meio de sistema eletrônico de votação 
e totalização de votos.

Parágrafo Único - Nas eleições realizadas eletronicamente 
durante o período excepcional de prevenção de contágio pelo 
Covid-19 (Novo Corona Vírus) fica dispensada a exigência de 
disponibilização de votação convencional, conforme Art. 4º. da 
Resolução no. 7945, de 27-03-2020.

Artigo 2º - A eleição será supervisionada por Comissão 
Eleitoral, composta paritariamente por 2 (dois) docentes e 2 
discentes de pós-graduação.

§ 1º - Os membros docentes da Comissão mencionada 
no caput deste artigo serão designados pelo Diretor, dentre os 
integrantes da Congregação.

§ 2º - Os representantes discentes de pós-graduação nos 
diferentes órgãos colegiados da Unidade elegerão os membros 
discentes da Comissão Eleitoral paritária, dentre os seus pares 
que não forem candidatos.

Artigo 3º - Poderão votar e ser votados os alunos regular-
mente matriculados nos programas de pós-graduação.

Artigo 4º - A representação discente de pós-graduação 
ficará assim constituída:

Congregação (ver artigo 45, VIII do Estatuto):
– 1 representante discente e respectivo suplente.
Comissão de Pós-Graduação:
- 1 representante discente e seu respectivo suplente.
Comissão de Pesquisa:
- 1 representante discente e seu respectivo suplente.
Artigo 5º - O eleitor poderá votar, no máximo, no número 

de alunos especificados no artigo 4º desta Portaria, dentre seus 
pares.

Artigo 6º - Cessará o mandato do representante discente 
que deixar de ser aluno regular de pós-graduação na Unidade.

Da Inscrição:
Artigo 7º - O pedido de inscrição individual ou por chapa 

dos candidatos, formulado por meio de requerimento, será 
recebido pelo e-mail da Assistência Técnica Acadêmica (ata-
ceefe@usp.br) a partir da data de divulgação desta Portaria, 
até as 16h do dia 16-03-2021, mediante declaração de que o 
candidato é aluno regularmente matriculado no programa de 
pós-graduação da Unidade.

§ 1º - A declaração mencionada no caput deste artigo 
deverá ser expedida pelo Serviço de Pós-Graduação ou pelo 
sistema Janus.

§ 2º - Os pedidos de inscrição que estiverem de acordo 
com as normas estabelecidas por esta Portaria serão deferidos 
pelo Diretor.

§ 3º - O quadro dos candidatos cuja inscrição tiver sido 
deferida será divulgado na página da Unidade, em 19-03-
2021.

§ 4º - Recursos contra o eventual indeferimento de inscrição 
poderão ser encaminhados à Assistência Técnica Acadêmica 
pelo e-mail (ataceefe@usp.br) até as 16h do dia 24-03-2021. 
A decisão será divulgada na página da Unidade, até as 16h do 
dia 29-03-2021.

§ 5º - A ordem, nas cédulas, das chapas e nomes individuais 
deferidos, será definida por sorteio a ser realizado na Assistên-
cia Técnica Acadêmica, no dia 01-04-2021, às 16h, em sessão 
pública virtual, através da plataforma de videoconferência, 
permitindo-se o acesso de interessados, mediante link a ser 
divulgado por e-mail aos eleitores, a qual também será disponi-
bilizado na página da instituição: www.eefe.usp.br/institucional/
comunicados .

Da Votação e Totalização Eletrônica
Artigo 8º - A Assistência Acadêmica encaminhará aos elei-

tores, no dia 05-04-2021, em seu e-mail, o endereço eletrônico 
do sistema de votação e a senha de acesso com a qual o eleitor 
poderá exercer seu voto.

Artigo 9º - O sistema eletrônico contabilizará cada voto, 
assegurando-lhe o sigilo e a inviolabilidade.

Dos Resultados
Artigo 10 - A totalização dos votos da eleição, será divulga-

da na página da Unidade, no dia 07-04-2021, às 16h.
Artigo 11 - Ocorrendo empate de votos, serão obedecidos, 

sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:
I - o aluno mais idoso;
II - o maior tempo de matrícula na USP.
Artigo 12 – Após a divulgação referida no artigo 10, cabe 

recurso, no prazo de três dias úteis.
Parágrafo único - O recurso a que se refere o caput deste 

artigo deverá ser encaminhado por e-mail à Assistência Técnica 
Acadêmica (ataceefe@usp.br), até as 16h do dia 12-04-2021, e 
será decidido pelo Diretor.

Artigo 18 – O resultado final da eleição, após a homologa-
ção pelo Diretor, será divulgado na página da Unidade.

Parágrafo único – Na hipótese de ser constatada irregu-
laridade no processo eleitoral, o caso deverá ser submetido à 
Procuradoria Geral para análise e, posteriormente, à CLR, para 
deliberação.

Artigo 19 - Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos 
pelo Diretor.

Artigo 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
divulgação.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO SA garante a autenticidade deste
documento quando visualizado diretamente no portal
www.imprensaoficial.com.br

quarta-feira, 17 de fevereiro de 2021 às 01:04:16


